
PARECER Nº 2227, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 758, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, o projeto em epígrafe dispõe sobre a venda de arcos e flechas de competição e balestras e setas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de relator designado, entendemos que o projeto merece acolhida nesta Comissão.
De fato, arcos, flechas e balestras, ainda que menos potentes que as armas de fogo, são armas com notável potencial lesivo, capaz de levar uma pessoa a óbito, caso esta seja atingida em pontos vitais do organismo.
Foi, aliás, o que ocorreu na Capital, em 16 de setembro de 2016, quando o catador Aldemir Pontes foi acertado no pescoço por uma seta com lâminas, disparada por uma balestra pelo proprietário de um automóvel que se desentendeu com a vítima em função de uma batida no trânsito.
Entendemos que a banalização do acesso a armas de qualquer gênero deve ser coibida, aumentando-se o rigor e a disciplina quanto à aquisição, porte e uso conforme o respectivo potencial de dano. Desse modo, não se mostra razoável que arcos, balestras e flechas com lâminas sejam comercializados livremente, por representarem um evidente risco à segurança pública.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 758, de 2016.
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Hélio Nishimoto – Celso Nascimento – Ed Thomas – Coronel Telhada – Gil Lancaster – Luiz Turco 

